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Abstract
A prosperidade humana apresenta-se hoje como o conceito que busca redefinir as convicções que sustentam nossa idéia de progresso. Abre-se então o questionamento sobre se isto não passa de um simples redefinição conceitual, da qual suspeitamos seus resultados, ou se é uma aposta que propõe uma redefinição dos arquétipos hegemônicos que guiaram a orientação dos Estados na América Latina, no tocante às suas intenções de alcançar a modernidade. 

Esta disjuntiva traduz-se na alternativa que aponta, com vistas ao desenvolvimento da região, para uma conciliação entre a atuação dos Estados e a participação do sujeito. A ação deste último, embora seja impulsionada pela necessidade, a exclusão e seu embate com os determinismos sociais, também o é pela necessidade de alcançar a liberdade e a criatividade que, em conjunto, se opõem a todas as formas de dependência, fazendo-nos recordar que a modernidade não é a obra de alguns tecnocratas, e sim, a conjunção de esforços que ocorre entre o Estado e o sujeito.
Introdução

As tentativas empreendidas ao longo do século 20 pelos Estados da América Latina visando a alcançar o progresso – industrialização, crescimento, desenvolvimento e inclusão – sustentaram-se na idéia de que uma expansão que se aproximasse mais da modernidade era a submissão do sujeito à ordem proposta.

A alternativa que acolhe a prosperidade humana é uma aproximação ao sujeito como ator, em substituição à perda do papel dos Estados como benfeitores da transformação social e da ascensão econômica. 

Fundamentalmente, a alternativa parece possível porque este segregacionismo do sujeito, embora o tenha excluído do direito de participar da vida pública, do crescimento econômico, das tecnologias, da educação, etc., hoje suscita a necessidade de buscar sua inclusão como parte da reorientação dos Estados, convergindo, portanto, para a necessidade de buscar a correspondência entre a ação do sujeito e as iniciativas dos Estados, na procura de uma aproximação cada vez maior com a realidade.

A Prosperidade Humana e a Alternativa de Retorno do Sujeito

A prosperidade humana apresenta-se hoje como o conceito que busca redefinir as convicções que sustentam a nossa idéia de progresso. É mais um conceito a somar-se às tentativas feitas pelos estados da América Latina para alcançar a modernidade no marco do progresso, as quais, ao longo do século 20, traduziram-se nas iniciativas de industrialização, crescimento desenvolvimento e, hoje, de maneira mais “moderna”, inclusão, quase sempre resultando em dependência industrial, economias frágeis e endividadas, distribuição desigual da renda, incapacidade de satisfazer o acesso a emprego decente, e falta acesso e eqüidade dos serviços de educação e saúde.

Isto abre um questionamento sobre se a nova intenção não passa de uma simples redefinição conceitual da qual suspeitamos os resultados, ou se é uma aposta que propõe uma redefinição dos arquétipos hegemônicos que guiaram a orientação dos estados da América Latina. Tal como está sugerida, trata-se de uma alternativa que se irá definindo na medida em que os estados entendam esta dimensão como uma transformação necessária, que advoga o retorno do sujeito.

Enquanto a política exerceu supremo controle da vida social e econômica dos países da região, os estados sustentaram que uma expansão cada vez mais aproximada da idéia de modernidade era a submissão do sujeito à ordem proposta.  A implicação era de que os estados se faziam responsáveis por tudo: crescimento econômico, educação, saúde, serviços básicos (Varela 2001), como parte de um projeto que aposta na submissão do sujeito – indivíduo, cultura ou etnia – e a substituição de todo vestígio de individualidade em nome de sua integração social (Touraine 2000a). 

Contrariamente, o contexto atual reclama dos estados a alternativa de devolver ao sujeito o direito de participar da obra comum, e que este retorno pode e deve ser parte das intenções que repousam na prosperidade humana. Primeiramente, porque a prosperidade é um conceito ao qual não estamos alheios – pelo menos neste lado do planeta – e está ligada aos bons augúrios de que a maioria dos indivíduos aja em reciprocidade com um parente, amigo, vizinho ou afim. Isto dota a prosperidade de uma conotação que a define por uma aproximação do sujeito como ator, em substituição à definição que exigia, em nome da racionalidade, que os estados e as elites atuassem como benfeitores da transformação social e da ascensão econômica. 

...quiseram impor-nos a idéia de que havia que renunciar ao conceito de sujeito para fazer triunfar a ciência, que havia que afogar o sentimento e a imaginação para liberar a razão, e que era necessário nivelar todas as categorias sociais identificadas com as paixões, mulheres, crianças, trabalhadores e povos colonizados, sob o jugo da elite capitalista identificada com a racionalidade. (Touraine, 2000a)

Em segundo lugar, porque esta necessidade se vê reforçada por uma realidade que nos mostra um sistema de intercâmbio mundial estabelecido para mais além dos modelos sociais perseguidos pelos Estados, uma espécie de poder global anônimo de índole predominantemente econômica que governa o mundo. “Desde o aceleramento da globalização da economia, da revolução tecnológica e do surgimento de novos países industriais, o que parece governar o mundo e suas transformações é a realidade econômica, enquanto as ideologias desmoronam e as políticas de fazem mais pragmáticas” (Touraine, 2000b). Tal realidade, ademais da sua clara conotação econômica, afeta em geral a vida social e cultural das regiões, mas mostra inequivocamente que seu desenvolvimento está associado à atuação do sujeito como um ator que se encarna na figura de um empresário, produtor, comerciante, indígena, mulher, jovem,... etc.

...o mundo moderno está cada vez mais penetrado pela referência a um sujeito que é liberdade, ou seja, que postula como princípio do bem o controle que o indivíduo exerce sobre seus atos e sua situação, o que lhe permite conceber e sentir sua conduta como componente de sua história pessoal de vida, conceber-se ele próprio como ator. (Touraine, 2000a)

Finalmente, porque este segregacionismo do sujeito, embora não o tenha excluído do direito de participar da vida política, do crescimento econômico, do uso de tecnologias, da educação, etc., atualmente pleiteia a necessidade de buscar sua inclusão como parte da reorientação dos Estados que supostamente haviam aprendido “… que os êxitos da ação técnica não devem fazer esquecer a criatividade do ser humano”, já que nunca houve “... uma figura única de modernidade, e sim, duas figuras, uma voltada para a outra, e cujo diálogo constitui a modernidde: a racionalização  e a subjetivação” (Touraine, 2000a).

Em cifras, essa exclusão indica que, chegado o primeiro decênio do Século 21, existem na região 184 milhões de pessoas em situação de pobreza extrema, 68 milhões das quais indigentes (CEPAL 2008); isto não é de surpreender, pois “…embora a nossa região não seja a mais pobre do planeta, é a mais desigual” (Insulza, 2007). Assim, os 40% situados no extremo inferior da estrutura de distribuição captam apenas 14% do total da renda, em circunstâncias em que os 10% mais ricos concentram 36% dos recursos (Insulza, 2007) e, talvez com ressaibos de colônia, ter acesso aos serviços de saúde e educação depende estreitamente da condição étnica e do lugar de residência (OPAS, 2007). 

Por ironia, é exatamente essa realidade substancialmente existente que mostra a necessidade de devolver ao sujeito o antagonismo extirpado, não só como uma exigência, mas, ainda mais, como uma autêntica alternativa obscuramente presente pelo menos na construção da cultura e na economia.

Não devemos remover muito para constatar este enclave: basta verificar que, na nossa região, uma elevada porcentagem de famílias
 subsiste dentro da economia informal, não deixando de escapar as características próprias deste tipo de economia: marginalizada da inserção e do uso de tecnologia e, por isso, mais próxima da artesanal, com um conjunto de sujeitos que desenvolvem atividades econômicas sem o reconhecimento jurídico e regulatório dos estados. Ironicamente, porém, isto promove a gestação de estratégias inovadoras de sobrevivência (Zegarra, 2008), devido a que a informalidade age como um catalisador que desafia os sujeitos a desenvolver seus conhecimentos, habilidades e aptidões, o que, por sua vez, abre o caminho mais propício para alcançar a geração de riqueza, a qualificação dos empregos, melhoria da produtividade, o desenvolvimento de novos serviços, o uso de novas tecnologias e dos serviços de telecomunicações, etc.
Estamos, assim, envoltos no corolário de uma necessidade que aponta para uma conciliação entre a atuação do Estado e a participação do sujeito, cuja ação, ainda que se veja impelida pela necessidade, pela exclusão e por seu embate contra os determinismos sociais, também o é pela necessidade de alcançar a liberdade e a criatividade que, em conjunto, se opõem a todas as formas de dependência. Não podemos esquecer que a modernidade não é obra de alguns tecnocratas, modernizadores ou burocratas que dela se servem para impor o seu poder, mas sim, é a obra da conjunção de esforços que ocorre entre o estado e o sujeito (Touraine, 2000a).

Nosso propósito é que reformulemos o espírito de submissão do sujeito, em nome “... da eficácia e da dominação do mundo que a ciência e a técnica tornavam possível” (Touraine, 2000a); mostrando-nos que hoje, ao contrário, requeremos a formação de um novo homem e uma nova mulher, de cuja atuação depende o progresso da sociedade e a progressiva instauração de modernidade.

Conclusão:

É necessário entender a prosperidade humana como um conceito que abre a possibilidade de uma conciliação da atuação dos estados com o desenvolvimento do sujeito, em cuja correspondência se plasmariam a ênfase secularmente atribuída a crescimento econômico, distribuição equitativa da riqueza, o acesso a emprego decente, à educação e à saúde; em síntese o que hoje, de modo mais “moderno” denominamos inclusão.
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� . As estatísticas mostram uma proporção superior a 45%  (CEPAL, 2008).
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